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Ministério dos Negdcies Estrangeiros:

Avigo — Torna piblico ter a Etiépia ratificado o Protocolo re-
lativo & revisdo do Estatuto do Tribunal Permanente de Jus-
tica Internacional e o Protocolo relativo 4 adesfo dos Estados
Unidos da América ao Protocolo de assinatura do mesmo Esta-
tuto, assinados em Genebra a 14 de Setembro de 1929. °

Ministério das Coldnias :

Decreto n.* 25:292-—Kstabelece normas para a importagdo e
coméreio nas colépias de pélvoras fisicas ou quimicas, explosi-
vos, artificios pirotécnicos, armas e municgdes.

Portaria n.° 8:085—Manda anular a portaria do govérno da
colénia de S. Tomé que extingue o depésito de adidos.

Ministério da Instrug@io Publica:

Portaria n.° 8:086 — Aprova os estatutos da Associagio Acadé-
mica do Instituto Comercial do Pérto.
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MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria Portuguesa dos Negocios
da Sociedade das Nac¢des

Por ordem superior se faz publico que, segundo in-
forma o secretirio geral da Sociedade das Nagdes, a
Etiépia ratificou em 30 de Marco de 1985 o Protocolo
relativo & revisio do Estatuto do Tribunal Permanente
de Justiga Internacional e o Protocolo relativo & adesso
dos Estados Unidos da América ao Protocolo de assina-
tura do Estatuto do Tribunal Permanente de Justica
Internacional, assinados em Genebra a 14 de Setembro
de 1929.

Seeretaria Portuguesa dos Negécios da Sociedade das
Nagdes, 15 de Abril de 1935.— Pelo Director Geral,
Alexandre Magno Ferraz de Andrade.
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MINISTERIO DAS COLONIAS -

Direccido Geral Militar

Deoreto n.°c 25:292

Convindo estabelecer normas para a importagso e co-
méreio nas colénias de pélvoras fisicas ou quimicas,
explosivoes, artificios pirotécnicos, armas e municgdes ;

Considerando que de colénia para colénia diferem
as condigBes em que se encontram as populagdes indi-

genas no que respeita ao seu estado de cultura e de su-
bordinagsio — diferenciagio esta que por vezes, dentro
de cada colénia, se nota de regifio para regifio e que
n#o pode portanto, em todos os casos, a venda ser feita
em regime de liberdade absoluta ;

Atendendo a que é de toda a conveniéncia que a regu-
lamentagfio dos principios que se adoptarem seja feita
por cada governador, tendo em conta as circunstancias
peculiares da sua colénia ;

Considerando ainda que essa regulamentagfo, nas
suas linhas gerais, deve obedecer a normas uniformes,
ndo prejudicando as indistrias de artificios pirotée-
nicos de cardcter local j4 existentes e que convenha
manter, nem considerando proibida a entrada nas colé-
nias a quaisquer pélvoras ou outros explosivos, artifi-
clos pirotécnieos, cartuchos de caga carregados ou em-
balades, etc., destinados as necessidades Iocais ;

Atendendo & doutrina estabelecida na Convengfio re-
lativa & fiscalizagio do coméreio de armas e munigBes de
Saint-Germain-en-Laye e ao Protocolo de 10 de Setem-
bro de 1919, aprovados pelas leis n.” 1:265 e 1:266,
de 8 de Maio de 1922 ;

Tendo em vista o disposte no artigo 28.° do Acto
Colonial ; .

Usando da faculdade conferida pelo § 2.° do ar-
tigo 10.° da Carta Orginica, o Ministro das Colénias

‘decreta ¢ eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° S6 as pélvoras fisicas ou quimicas, explo-
sivos, artificios pirotécnicos, armas e munigdes fabri-
cados em estabelecimentos portugueses podem ser admi-
tidos &4 importagdo nas colénias.

§ 1.° Excepcionalmente poderdo os governadores au-
torizar a importagio do estrangeiro dos referidos arti-
g0s para ocorrer as necessidades locais, desde que as
fabricas ou oficinas portuguesas, particulares ou do Es-
tado, ainda os ndo fabriquem ou nio possam fornecs-los
por qualquer circunstincia; esta autorizagio s6 pode
ser concedida em face de informagdio favorsvel do Mi-
nistério das Colénias, que 86 a poders dar depois de ou-
vido o Ministro do Comércio.

§ 2.° As licengas que os governadores passarem nos
casos previstos no pardgrafo anterior serio comunicadas
ao Ministério das Colonias e as autoridades consulares
portuguesas da localidade de origem da exportagso ;
sem esta licenga nfo serd permitida qualquer importa-
¢do.

Art. 2.° A importago, nas colénias, de pélvoras fi-
sicas ou quimicas, explosivos, artificios pirotécnicos,
armas e muniges constitue exclusivo dos respectivos
governos ; a venda désses artigos serd organizada, como
mais convier aos interésses financeiros e de ordem pi-
blica de cada colénia, em diploma legislativo especial,
segundo qualquer dos seguintes sistemas:

1) Regime de liberdade condicionada, impondo-se
uma taxa a pagar por cada quilograma ou unidade
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dos artigos importados ou vendidos, conforme em di-
ploma legislativo especial for determinado ;

2) Regime de concessio de exclusivo de venda em
regides determinadas da colénia, que em regra corres-
ponderdo as provincias onde as houver, pagando os con-
cessionarios 4 Fazenda, além da renda anual que se
estabelecer, uma taxa fixa por cada quilograma ou uni-
dade dos artigos referidos no artigo 1.° que lhes forem
entregues para uso ou venda ;

3) Regime de fixagio do nimero de entidades com
direito a vender no territério da colénia os artigos im-
portados e fornecidos pelo govérno desta, observado o
regime tributério referido no nimero anterior.

§ 1inico. Em qualquer déstes regimes sers guardado,
nas colénias divididas em provincias, o direito de co-
branca da taxa de venda a que se refere a alinea b) do
n.° 1%." do artigo 613.° da Reforma Administrativa Ul-
tramarina.

Art. 8.° O govérno da colénia pode conceder a par-
ticular que para &sse efeito julgue idéneo, e que lho
requeira, licenga para importagio de uma ou duas ar-
mas para seu uso préprio e da gquantidade de munigGes
necessaria para utiliza¢iio durante um ano ; esta licenga
sers passada em triplicado por intermédio do quartel
general da colénia. Um dos exemplares da licenga serd
remetido ao Ministério das Colénias, que o enviari ao
Ministério dos Negdcios Estrangeiros para ser reme-
tido ao consulado competente, se f6r caso disso; outro
exemplar serd mandado & alfindega por onde deva ser
importada a arma, armas ou munigGes ; o terceiro exem-
plar serd entregue ao requerente.

Art. 4.° As armas, munigdes, pélvoras, ou quaisquer
outros explosivos cuja importagio tiver sido especial-
mente autorizada, s6 poderdo ser introduzidos na colé-
nia pelos portos para é&ste fim designados pelos gover-
nadores, e darfo entrada nos depésitos de material de
guerra, onde ficardio & responsabilidade dos respectivos
directores.

Art. 5.° Na classificagio de pélvoras e explosivos
seguir-se-4 o estabelecido na metrépole na parte aplicé-
vel no regulamento sdbre substincias explosivas, apro-
vado pelo decreto n.° 2:941, de 29 de Fevereiro de 1916,
tendo em conta as alteracdes posteriores; e os quartéis
generais ou repartigdes militares das colénias tém a
competéncia estabelecida nesse regulamento para o ex-
tinto Arsenal do Exército, ou a que hoje pertence as
entidades que substituiram aquele.

Art. 6.° Em casos excepcionais, devidamente justi-
ficados em portaria, pode ser, pelos governadores das
colénias, autorizado o estabelecimento de depésitos par-
ticulares de pélvoras fisicas ou quimicas, explosivos,
artificios pirotécnicos e munigdes ; tais depdsitos regu-
lar-se-3o pelas disposigdes do artigo 8.° da Convengio
de Saint-Germain-en-Laye, de 10 de Setembro de 1919,
e estarfio sempre sob a vigilincia e responsabilidade de
um oficial do exército, da guarniciio da colénia, de no-
meagiio do governador.

Art. 7.° A fabricagdo e ajustamento de armas ou
munigdes sdo proibidos fora das oficinas dos depdsitos
de material de guerra. A reparacgiio de armas s6 poderd
ser efectuada nas oficinas dos referidos depdsitos ou
nos estabelecimentos que para &sse efeito tenham a de-
vida autorizagéo.

Art. 8.° Aquele que ilegal cu clandestinamente im-
portar armas de guerra ou de caga, pélvoras, explosivos,
artificios pirotécnicos, cartuchame ou outras munigGes
serd punido com a multa de 5.000§ a 50.000$ e ainda
prisio correccional de seis meses a um ano, ndo remivel
por multa, e perderd a favor do Estado todo o arma-
mento, pélvoras, explosivos, artificios e cartuchame,
que em seu poder for encontrado.

Art. 9.° Aquele que dentro da colénia instalar ilegal

ou clandestinamente fibrica ou oficina para produgio
ou marnipulagio de pblvoras fisicas ou quimicas, quer
tenha ou nio comegado a sua laboragdo, serd punido
com a pena de prisfio de dois a quatro anos, nfio remi-
vel, e com multa de 10.000$ a 50.000$ ; cumprida a
pena, serid expulso da colénia por dez anos.

Art. 10.° Aquele que dentro da colénia instalar fa-
brica ou oficina para produc¢io de matérias explosivas,
nio compreendidas no artigo anterior, sem a devida
licenga, quer tenha ou nfio comecado a laborago, serd
punido com a multa de 5.000$ a 50.000$ e ainda com
prisdo correccional de um a trés anos, ndo remivel por
multa ; cumprida a pena, serd expulso da colénia por
periodo n#o inferior a cinco anos. ‘

Art. 11.° Aquele que vender ou expuser & venda
pélvora fisica ou quimica, armamento, explosivos, car-
tuchame e artificios pirotécnicos sem a devida licenga
serd punido com a pena de 5008 a 5.000§ e ainda
prisdo correccional de um a trés meses, nfo remivel
por multa.

Art. 12.° As reincidéncias serfio punidas com. o débro
das penas ; sendo cometidas em estabelecimentos de co-
méreio, serfo estes encerrados definitivamente e expul-
sos da colénia por dez anos os seus proprietérios e ge-
rentes.

Art. 13.° As penas pelos crimes previstos e punidos
por éste decreto s3o aplicadas pelos tribunais® mili-
tares das coldnias, pela forma e processo do decreto
n.° 11:990, de 30 de Julbo de 1926, que deve ser publi-
cado nos Boletins Oficiais de todas as coldnias, e nelas
entra logo em vigor. .

Art. 14.° Os governadores das colénias poderfo sus-
pender a importagio ou venda de pélvoras e mais ex-
plosivos e artificios pirotécnicos sempre que as circuns-
tincias o aconselharem, tomando as precaugSes que
julgarem necessirias para as evitar.

Art. 15.° Os governadores coloniais regulamentardo
imediatamente a venda de armas, munices, artificios
pirotécnicos, pélvoras e outros explosivos, nas respecti-
vas colénias, de harmonia com as condigSes do meio
e tendo em vista que nfo devem ser prejudicadas na
sua finalidade as inddstrias de artificios pirotécnicos
de cardcter local ja existentes & data da publicagdo
déste decreto e a doutrina estabelecida na Convengdo
relativa 3 fiscalizacfo do comércio de armas e munigdes
de Saint-Germain-en-Laye e Protocolo de 10 de Setem-
bro de 1919, aprovados pelas leis n.” 1:265 e 1:266, de
8 de Maio de 1922.

Art. 16.° Ficam revogados o decreto n.° 16:539, de
26 de Fevereiro de 1929, e portaria provincial n.° 743,
de 3 de Julho de 1913.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para sen publicado nos «Boletins Oficiais» de

todas as colénias.
Pagos do Govérno da Repiblica, 25 de Abril de
1935. — AxTénio Oscar DE Fragoso CarMoNa — An-

tonto de Oliveira Salazar — Armindo Rodrigues Mon-
tetro.
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Portaria n.° 8:085

Manda o Govérno da Repdblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colonias, nos termos do artigo 12.° e seus
paragrafos da Carta Organica do Império Colonial Por-
tugués, anular a portaria de 8 de Janeiro de 1935, do



